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4.1. “O Sindicalismo da Primeira República.”
Carlos Alberto Robinson
 Vice-Presidente do TRT 

No Brasil,  ao  contrário que muito  se apregoou,  mais  no passado do que atualmente,  o 
movimento sindical, que antecede o período da Revolução de 1.930, teve uma notável atuação, 
iniciada praticamente nos primórdios da República. Organizados com total liberdade, formava um 
sistema plural de sindicatos por profissão, basicamente, e ação unitária regional e nacional.

A primeira Constituição de República (1.891), como era de se esperar, garantia direito de 
associação,  embora  nada  refira  sobre  questões  trabalhistas.  A  primeira  legislação  brasileira, 
referente à questão sindical urbana é o “Decreto n.1637”, de 1907. Esta lei orientou a atividade 
sindical  até  1930  e  era  surpreendentemente  avançada.  Estabelecia  regras  jurídicas  claras  que 
garantiam  a liberdade de organização sindical, a liberdade de filiação, de não filiação e 
desfiliação ao  sindicato.  Possibilitava  a  liberdade  de  administração e  a  faculdade  de  os 
sindicatos  constituírem  uniões  ou  sindicatos  centrais,  sem  limitação  de  circunscrições 
territoriais. 
  Assim, o Estado liberal brasileiro, já no início do Século XX, concedeu aos trabalhadores 
ampla liberdade de organização sindical, garantida por lei. Os sindicatos, com o simples registro no 
cartório  civil,  revestiam-se  das  faculdades  de  personalidade  jurídica.  Nada  mais  deveriam 
providenciar do que fixar os limites da organização profissional. Ficava ao critério das respectivas 
classes todo o restante de seu autogoverno associativo, sem a menor intervenção dos poderes 
públicos.  A  lei  era  boa em suas  linhas  gerais.  Liberal,  democrática,  respeitando  a  autonomia 
sindical.

Não  obstante  o  citado  Decreto,  antes  de  sua  promulgação,  os  trabalhadores  já  vinham 
desenvolvendo um profícuo processo de mobilização e de organização sindical.  Reivindicavam a 
criação  de  um conjunto  de  leis  trabalhistas,  quando  da  discussão  do  Código  Civil,  perante  o 
Congresso Nacional, em 1892. Em 1903, fundam a Federação Operária Regional Brasileira. Aqui em 
Porto Alegre, no ano de 1.906 é fundada a Federação Operária Rio-grandense. 
No entanto, inegavelmente, a promulgação do Decreto 1.637 trouxe novo alento e incentivo ao 
movimento sindical. Aos cinco anos de vigência da lei da liberdade sindical do Brasil (1.912), a 
Confederação  Brasileira  do  Trabalho  organiza  um congresso  de  lideranças  sindicais,  no  Rio  de 
Janeiro, de âmbito nacional, com participação de delegações de oito importantes estados e com 
participação  de  mais  de  uma  centena  de  sindicatos  e  federações.  Das  conclusões  do  referido 
conclave, faz-se a pauta de reivindicações da Confederação Brasileira  do Trabalho:  redução da 
jornada  para  oito  horas,  descanso  semanal,  indenização  às  vítimas  de  sinistros  do  trabalho,  
limitação do trabalho das mulheres e dos menores, proibição absoluta de trabalho nas fábricas às 
crianças com menos de catorze anos etc.

A própria iniciativa do projeto do Decreto 1.637, de origem legislativa, foi provocada por 
petição enviada ao Congresso Nacional, assinada por entidades representativas de mais de seis mil 
operários do Nordeste. O movimento sindical dessa época tinha uma dinâmica própria, gozando de 
autonomia frente ao Estado e se desenvolveu sob a égide da liberdade sindical e muito contribui, 
para o avanço da consciência sindical dos trabalhadores. 

Não havia legislação trabalhista, até a década de vinte. A ação dos sindicatos era direta, com 
autonomia  plena,  frente  ao  Estado  e  frente  aos  patrões,  sendo  assim,  auto-sustentáveis.  Os 
trabalhadores contavam apenas com sua capacidade organizativa, que era notável. Aqui em nosso 
Estado, a Federação Operária Rio-grandense era integrada por dezenove entidades, doze da capital 
e sete do interior.  A luta era difícil,  em razão da resistência patronal às reivindicações básicas 
(jornada  de  8  horas,  descanso  semanal  e  aumento  salarial)  e  da  violenta  repressão  policial, 
principalmente nas greves. A ação de luta dos sindicatos filiados à Federação – na realidade uma 
central sindical  estadual – era por ela coordenada e se baseava nos seguintes meios de ação: 
“organização de classes, ação direta: constante de reclamações aos patrões, greve nas 

   
65

:: Ano IV | Número 67 | 2ª Quinzena de Novembro de 2008 ::



 

                                                                                   

                                                              

    volta ao índice
    volta ao sumário

suas  mais  variadas  formas  conforme  as  circunstâncias,  etc.  Elementos  de  luta: 
solidariedade  de  classes  de  uma  para  a  outra:  quando  uma luta  as  que  descansam 
auxiliam-na;  quando a greve é geral  não é preciso  auxílio  porque a vitória é  certa”. 
(“Primeiras Lutas Operárias no RS” -João B. Marçal)

Não era diferente, como se viu acima, a luta sindical em todo o país, durante a Primeira 
República, notadamente no Rio de Janeiro, São Paulo e também na Bahia e Pernambuco. Esta luta 
direta repercutia  no Congresso Nacional,  com amplos debates,  destacando-se o projeto de um 
Código do Trabalho, apresentado em 1.917 e leis trabalhistas aprovadas na década de 20. Aliás, 
grande injustiça  histórica  cometem os que  dão  pouca  importância  ao movimento  operário  das 
primeiras três décadas do século passado, quando afirmam que nada havia antes de 1.930.

4.2. “Simplificar é Preciso.”
Carlos Alberto Robinson 

Vice-Presidente do TRT 

A linguagem jurídica, assim como ocorre com outras linguagens técnicas, possui expressões 
e  conceitos  próprios.  Estes,  por  vezes  originados  do  latim  e  do  direito  romano,  dificultam  a 
compreensão  do  leitor  comum,  que  não  lida  diretamente  com  demandas  judiciais.  Segundo 
Marilena Chauí, a linguagem é “a base mais profunda da sociedade humana” .

Certo é que, na área do direito, há necessidade de uso da terminologia específica. Como em 
todas as áreas da ciência e da tecnologia, há arcabouços terminológicos próprios. Acrescente-se ao 
direito  seus  ritos  e  formalidades  impostas  pela  ordem  jurídica  posta.  O  que  não  justifica  a 
necessidade do uso excessivo de linguagem rebuscada. É claro que não me refiro a abolição das 
regras e formalidades que disciplinam o uso da nossa língua. 

Mas saliento que não devemos substituir a peculiar escrita formal e eficiente dos termos 
jurídicos por corruptelas lingüísticas (modos errados de escrever ou pronunciar uma palavra). Estas 
destroem os significados que conferem sistematicidade e cientificidade à linguagem daquela. 

Defendo o uso de linguagem direta e de fácil compreensão, de forma a contribuir para a 
clareza e melhor compreensão do texto produzido. Para tanto, a boa escrita deve se revestir de 
concisão, objetividade e correção, a fim de atingir plenamente o objetivo da comunicação. 

Os  operadores  do  direito,  aqui  compreendidos  os  estudantes,  advogados,  magistrados, 
promotores  e  doutrinadores,  devem  ter  em  conta  que  uma  linguagem  carente  de  clareza  e 
simplicidade distancia quem escreve do seu público-alvo, prejudicando a efetiva compreensão do 
texto. Assim, à linguagem simplificada e ao alcance da população deve-se somar texto que faça o 
cidadão comum compreender o raciocínio jurídico. 

Por outro lado, há que considerar que o grande volume de processos que assola o poder 
judiciário exige maior concisão e objetividade na elaboração das peças processuais, de modo a 
agilizar a apreciação das demandas e tornar mais célere a solução dos litígios. A utilização de 
linguagem rebuscada,  recheada  de  citações  de  autores  estrangeiros  e  expressões  latinas,  em 
escritos e pronunciamentos orais, dificulta a compreensão e a apreciação dos pedidos das partes, 
não se coadunando com a modernização e celeridade cobradas do Poder Judiciário. 

O tempo é fator determinante para a eficácia do direito e resultado útil  do processo, de 
forma que a economia textual é prática que se impõe. Contribuir para a celeridade não é dever 
apenas  do  juiz,  mas  de  todos  que  atuam  na  esfera  judicial,  sobretudo  diante  da  norma 
constitucional disposta no inciso LXXVIII do art. 5º: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, 
são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua  
tramitação”. Os cidadãos, sabemos todos que a Justiça só é efetivamente Justiça quando não é 
tardia.

Atenta a este problema, desde 2005,  há uma campanha desenvolvida pela Associação dos 
Magistrados do Brasil e a Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas, do Rio de Janeiro, visando a 
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